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  Apresentação


  O ceticismo antigo, retomado no final do Renascimento e início da Modernidade, torna-se um pensamento extremamente influente nesse contexto na medida em que, pensamento de crise, contribui diretamente para a discussão das grandes transformações pelas quais passa o mundo europeu nesse período e constitui um instrumento crítico fundamental para a reflexão sobre o sentido dessas transformações. Todos os grandes pensadores desse período tiveram uma interlocução central com a filosofia cética da Antiguidade, desde aqueles que pretendem retomá-la e reinterpretá-la, como Montaigne, até aqueles que pretendem refutá-la, como Descartes. Todo esse processo leva à formulação de um “ceticismo moderno”.


  Ceticismos Modernos mostra que temos na Modernidade não um “ceticismo moderno”, herdeiro e sucessor do antigo, mas vários desdobramentos desse pensamento e que essa retomada levou não só a uma reformulação e reinterpretação do ceticismo antigo, mas deu origem a novas formas de pensar e de refletir sobre as mudanças radicais ocorridas nesse contexto como a Reforma Protestante e a Revolução Científica. Essa discussão cética perpassa todo o pensamento moderno, da Filosofia à Ciência, da Teologia à Política e ao Direito. A formação do pensamento moderno, não só filosófico, tem, portanto, no ceticismo, ou melhor, nos “ceticismos”, sua principal chave interpretativa.


  Os autores Luiz Bicca, um experiente estudioso do ceticismo com várias contribuições relevantes nessa área, e Rômulo Martins Pereira, que desponta como um pesquisador altamente promissor também nessa área, trazem análises importantes e inovadoras sobre os principais momentos de formação e de desdobramentos do pensamento cético moderno em suas diversas vertentes, algumas delas pouco exploradas como o pensamento de Schulze, o “Novo Enesidemo”, analisado por Luiz Bicca. Os capítulos sobre Kant e Hegel mostram a relevância das questões céticas para esses filósofos que não são geralmente relacionados ao ceticismo de forma mais direta.


  Os textos aqui reunidos permitem assim uma reavaliação dos filósofos analisados em relação ao ceticismo antigo, Acadêmico e Pirrônico, mostrando como essas correntes do pensamento antigo são relidas à luz do novo contexto e da problemática que levanta. É nesse sentido que se torna importante a ideia de “ceticismos”, ou seja, de uma pluralidade de desenvolvimentos desses pensamentos como tratamento de novas questões não encontradas na Antiguidade e como desdobramentos em diferentes direções dessas discussões. Os autores mostram também que a consideração do filosofar cético na Modernidade vai além da filiação dos filósofos às correntes Acadêmica e Pirrônica, uma vez que os ceticismos modernos tornam-se irredutíveis a essas correntes, ainda que elas estejam na origem da discussão, seguindo novas direções.


  Além disso, os autores desenvolvem uma importante leitura crítica dos principais historiadores da filosofia moderna e intérpretes do ceticismo, alguns já clássicos como Richard Popkin, outros mais recentes, mas de grande originalidade, como Markus Gabriel. Esse domínio que os autores revelam dos principais intérpretes contemporâneos dos ceticismos antigos e modernos nos permite situá-los como interlocutores privilegiados dessa discussão contemporânea mostrando como em nosso contexto já há uma interpretação amadurecida e relevante dessas correntes filosóficas.


  As questões aqui desenvolvidas e as interpretações avançadas pelos autores nos permitem, por fim, levantar um desafio de grande relevância para todos os que se interessam e se dedicam à discussão de questões céticas: como pensar o ceticismo no contexto contemporâneo, sobretudo como pensar a possibilidade de uma filosofia, ou filosofias, céticas hoje?


  Danilo Marcondes


  Introdução


  Se tivermos em mente o que se passava na esfera espiritual na Europa renascentista e nos dois primeiros séculos da “Idade Moderna”, veremos que se podem tecer importantes considerações sobre o pano de fundo histórico do movimento humanista, contexto dentro do qual se dá o ressurgimento do ceticismo filosófico no Ocidente. Distinguindo então um ceticismo propriamente filosófico de uma genérica desconfiança comum, mais própria da vida cotidiana ou prática, enfatizamos que uma das principais tendências intelectuais dos primórdios da Europa moderna foi a ascensão de diversos tipos de ceticismo em relação à pretensão ao conhecimento. Para muitos estudiosos, o apelo ou atratividade de diversos escritos céticos na Europa dos séculos XVI e XVII foi uma reação ao que foi chamado de “crise intelectual da Reforma”, com base em que – nas controvérsias entre católicos e protestantes sobre as crenças religiosas, as Escrituras ou a tradição da Igreja – cada lado teve mais sucesso no ataque a seus opositores do que na defesa de suas próprias posições.1


  O ceticismo renasce nos séculos XVI e XVII, mas não sem rupturas e alterações em relação ao ceticismo antigo: como ressaltam alguns comentadores, a doutrina do fenômeno apresentada por Sexto Empírico só podia conduzir a um ceticismo “local”, na medida em que ela não faz abstração da existência do objeto externo, limitando-se a pôr em dúvida a adequação entre as qualidades que nós conhecemos dele e o objeto fora de nós, ao passo que um ceticismo como o cartesiano, como veremos, pode ser denominado um ceticismo da dúvida “global” ou universal, pelo fato de que coloca em dúvida diretamente a existência do mundo exterior. Quanto a Montaigne, considerado o mais importante pensador cético do início dos novos tempos, decerto foi ele um leitor bastante influenciado por Sexto Empírico, mas isso por si só não deve levar-nos a tomá-lo como um simples repetidor ou um cético pirrônico “ao pé da letra”.2 Um ponto que pode ser enfatizado como diferencial é o fato de o ceticismo moderno, distintamente do antigo, inclinar-se seriamente para o questionamento das concepções teológicas, de modo a extrair, em autores como o “libertino” La Mothe Le Vayer ou Pierre Bayle, conclusões dificilmente aceitáveis para as Igrejas, por mais “liberais” que elas circunstancialmente fossem. Veremos que o estudo de grandes pensadores como Descartes ou Hume mostra que o ceticismo não foi somente um laboratório decisivo para se combater a metafísica, mas ele o foi também para levar a cabo uma verdadeira reforma da “filosofia primeira”: torna-se uma característica, no período entre os séculos XVI e XIX, que o ceticismo vá sempre antes da teorização doutrinária positiva, donde podemos fazer ecoar a opinião de Barry Stroud que o ceticismo é um benfeitor da razão humana, e isso, decerto, por esse trabalho negativo (expressão de Hegel) exercido sobre prejuízos, crenças errôneas e obstáculos ao raciocínio produtivo e à discussão frutífera. Veremos também que, nos filósofos modernos, o ceticismo com frequência mistura-se a uma filosofia idealista, o que faz com que alguns estudiosos falem de uma “desrealização” do mundo das qualidades sensíveis percebidas.3 Por isso, é possível pensar que o ceticismo moderno não foi uma mera ressurreição do antigo, mas um autêntico laboratório de modernidade.


  Ainda que se possa considerar uma verdade trivial a enorme e decisiva influência do ceticismo antigo sobre os pensadores da Idade Moderna, nosso interesse maior aqui será diferenciar ambos os ceticismos, o antigo e o moderno. Sobre o papel do ceticismo na constituição da filosofia moderna, há uma observação de Oswaldo Porchat, que me parece bastante apropriada, na qual ele diz que


  o dogmatismo justificacionista surgiu, em verdade, como uma resposta às exigências justificacionistas dos filósofos céticos, que fizeram reviver, nos albores da modernidade, os velhos argumentos das Hipotiposes de Sexto Empírico. […] O dogmatismo justificacionista, no mesmo movimento pelo qual se constitui, preserva de algum modo o ceticismo de que ele se alimenta e que ele se propõe a superar.


  Na conclusão desse mesmo ensaio, há ainda uma afirmação geral que pode ser vista como uma acusação aos grandes sistemas dogmáticos modernos, em algo que eles, em seu conjunto, fizeram:


  [o ceticismo] se faz facilmente – ele se fez historicamente – porta de entrada, vestíbulo, propedêutica metodológica, a certas formas de dogmatismo. Ele “limpa o terreno” para essas filosofias, oferece-lhes o ensejo para a criação de seus espaços extramundanos. E muita filosofia dogmática soube espertamente pô-lo a seu serviço.4


  Intérpretes recentes reabriram essa discussão, por assim dizer, diferencial. Primeiramente, optando por resumir alguns equívocos clássicos que no seu entender seriam cometidos por um grande número de comentadores que se dedicam precisamente a essa empreitada. Esses equívocos emergiriam na medida em que tais comentadores chamam atenção sobretudo para dois aspectos diferenciais: um é a orientação prática do pirronismo (para Sexto Empírico, o ceticismo é um modo ou estilo de vida, que é marcado pela abstenção ou suspensão do juízo). O outro é a enigmática incapacidade, por parte dos pirrônicos, bem como dos demais céticos antigos, para formular o problema cético que muitos autores modernos e contemporâneos encaram como fundamental e paradigmático: o problema de nosso conhecimento do mundo exterior.5


  Assim, enquanto os antigos buscariam pelo ceticismo encontrar um estilo de vida melhor, buscando com isso sempre colocar em prática o ceticismo, nós modernos estudamos o ceticismo como um meio ou estratégia para adquirir mais conhecimento acerca do que seja o conhecimento (e, neste ponto, não deixaria de ter razão aquele grande instrumentalizador do ceticismo e admirador dos antigos céticos, Hegel, ao denunciar a circularidade básica, elementar, que se localiza nesse projeto da metafísica moderna). Como já foi dito, o ceticismo antigo levava muito a sério esse aspecto do envolvimento de sua agogé com os assuntos da vida prática, ordinária: “Poderíamos até mesmo sugerir uma relação geral inversa entre praticabilidade e abrangência. Uma forma praticável de ceticismo precisa restringir o escopo de suas questões; ao passo que uma versão mais orientada para a teoria [no caso, do conhecimento (grifo nosso)] pode dar-se o luxo de levá-las sempre mais longe.”6


  Aparentemente, tudo bem, este caminho de interpretação das diferenças entre antigos e modernos parece bem plausível, se não envolvesse, segundo Michael Williams, três suposições equivocadas: (1) que qualquer forma de ceticismo pode ser dividido ou decomposto em duas componentes, uma de caráter teorético, que forneceria razões ao cético para duvidar, e outra de caráter prático ou prescritivo, que recomendaria, assim, a epoché. (2) A segunda suposição equivocada é a de que a dimensão teorética é que é a fundamental: “a teoria vem em primeiro lugar, a prática vem depois”. (3) A terceira é que as considerações teoréticas ou epistemológicas de pirrônicos e modernos são essencialmente as mesmas.7 Investidas contra o ceticismo, ao longo da história, não faltaram, quer de natureza lógica (a acusação de autorrefutar-se ou autodestruir-se), quer psicológica (é o caminho da reforma humiana do ceticismo: considerar uma medida de inexequibilidade no ceticismo: Hume retoma a objeção ao ceticismo “radical” antigo de que uma completa suspensão do juízo é impossível na vida cotidiana). Assim, haveria dois modos bem distintos para excluir-se a possibilidade de uma vida sem crença. O primeiro é sugerir que certas convicções epistemológicas, no mínimo, são logicamente indispensáveis; o segundo é sugerir que certas crenças sobre o mundo são psicologicamente inelimináveis.


  Uma maneira de contestar a acusação de autossabotagem é distinguir níveis: o cético pode alegar que a única verdade que podemos dar por assentada é uma “verdade de segunda ordem” ou segundo grau, qual seja, de que nenhuma verdade de primeiro grau pode ser conhecida. A única coisa que conhecemos é que o conhecimento é impossível: sobre o humano, o mundo, os deuses, o bem e o mal, nada sabemos de seguro ou definitivo. Ora, Sexto mesmo sublinha (logo no início das Hipotiposes Pirrônicas – ver H. P, I, 8) que tornar-se um cético é algo que depende de adquirir-se uma habilidade ou destreza, perícia, e não de se provar ou dar assentimento a alguma tese: a isostenia não é nem repousa em nenhuma crença; o cético é que tenta, da melhor maneira que lhe for possível (construindo oposições ), criar o meio para que ela surja ou se apresente a ele. Igual força é igual plausibilidade ou poder de persuasão (o que o deixa com dificuldade para escolher, tomar partido). Sexto enfatiza o talento para erguer essas antinomias, e a epoché não é nenhum juízo ou decisão feita pelo indivíduo cético, mas resultado daquela impossibilidade ou incapacidade. Trata-se de sentir “na própria carne” a igual força; de sofrer uma afecção ou impressão, gerada por uma aparência: a igual plausibilidade de ambas as opiniões ou os pensamentos contrapostos. Só que o cético não precisaria, a rigor, única e exclusivamente desse talento, dessa maestria para manejar seu método antinômico, método dialético por excelência – método de exploração de conflitos. Contudo, é de se pensar que algum resquício, um mínimo de crença, talvez o cético tivesse. Além disso, não somente um pouco de “fé” em seu procedimento, mas uma dose considerável de conhecimento – ou pelo menos de informação – dos pensamentos, doutrinas e teorias dos dogmáticos. Em verdade, o cético é alguém muito bem informado sobre o que pensam as outras escolas…


  A pergunta “como alguém pode ser cético?” ecoa ainda entre os pensadores do século XVIII, por exemplo, por Rousseau, no Emile – pergunta aquela que denota certa perplexidade: o ceticismo teria a seus olhos um caráter surpreendente porque autocontraditório: uma filosofia que quer destruir a filosofia. Como a maioria dos autores modernos, mesmo aqueles que só concebem um ceticismo moderado, como seu ex-amigo Hume, Rousseau vê o ceticismo suscitando somente estados mentais incômodos, ou seja, o exato contrário do fim que ele se havia originalmente atribuído. Dessa forma, a “terapêutica” passa a ser vista como a doença que é preciso combater. Daí as diversas tentativas, nos últimos dois séculos, no sentido de se encarar o ceticismo como uma fase ou etapa pela qual até se deveria passar, mas que se teria também de ultrapassar. A época moderna testemunha então, de maneira recorrente, semelhante estratégia: não recusar de saída, pura e simplesmente, o ceticismo, mas sim procurar instrumentalizá-lo. Na medida em que os argumentos céticos não podem ser simplesmente ignorados, mas se entende que não podemos abrir mão de conhecer, faz-se do inimigo um aliado, do obstáculo um instrumento. Nessa série de tentativas modernas de domesticar, por assim dizer, o ceticismo, na qual Hegel teria sido apenas o último elo, será que não se poderia considerar a tentativa humiana de “mitigar” o ceticismo como uma dessas estratégias de instrumentalização? Apenas, no caso de Hume, seria preciso também perguntar-se qual a crença, o saber, ou o dogmatismo, em resumo, a serviço de que uma tal instrumentalização, resultante de um armistício com o ceticismo ou ao menos de uma trégua (provavelmente frágil), tal esforço de pacificação ou reconciliação poderia estar?


  Mas porque o pirronismo não se funda em nenhuma pretensão universalizante, como, por exemplo, aquela que diz que todo conhecimento é impossível (isto seria, antes, imputável a Arcesilau e aos céticos acadêmicos), ocorre que sustentar o ceticismo “sobre suas próprias pernas” é uma tarefa contínua, antes de ser um projeto completável, acabável. Novas pretensões cognitivas surgirão e o cético tentará ocupar-se delas, caso a caso, na medida em que se lhe apresentarem. A suspensão do juízo pirrônica é provisória e não definitiva, é ocasional e não fechada. Sexto Empírico nunca disse que a suspensão do juízo é uma espécie de dever ou algo que se devesse fazer: tornar-se um cético pirrônico não envolve nem assentir a alguma tese, nem seguir alguma regra prescritiva, mas antes adquirir habilidades e cultivar hábitos. Dois aspectos do procedimento pirrônico precisam ser então reafirmados:


  O primeiro é que o pirrônico tem um estilo distinto, próprio, de assentimento: a submissão espontânea, involuntária a seus impulsos não racionalizados. Assentimento é um pathos, algo que nos sobrevém. Sexto neutraliza a razão, de modo a viver no nível de suas afecções. A vida ordinária, como Sexto a vê, é muito mais uma questão de impulso e hábito do que de juízo propriamente dito. Se você se treina neste estilo de assentimento – ou talvez fosse melhor dizer, se você usa o método de oposição para se exercitar sem a tentação de controlar o assentimento pela razão – há diversas opiniões que você descobrirá que você mesmo não possui: as opiniões que são sustentadas por argumentos.8


  No nível da vida cotidiana, o que se pode dizer é que predomina este tipo de assentimento: o dar por assentado, estabelecido, aprovado, já sempre estando “resolvido” – o não precisar ser discutido ou examinado; admite-se, muito mais provavelmente, tal ou qual opinião, sem grande dificuldade, revelando-se assim uma face de acordo ou concordância fácil da gente entre si.


  *


  Isso é, por exemplo, o que se passaria com a noção tão usada de “senso comum”. Gadamer mostra, em Verdade e Método,9 que esta é uma noção originalmente romana, e não grega; e esclarece-se, primariamente, como o sentido que é próprio ou típico da comunidade: é o sentido que a comunidade ou coletividade atribui ou estabelece para uma expressão, palavra ou pensamento. Esta noção encontra todo um revival nos primórdios da era moderna, beneficiando-se da recorrência por parte dos humanistas modernos (como Vico, Shaftesbury e tantos outros), despontando agora com um significado de sentido para o bem comum ou o bem-estar da comunidade. Mas há uma complementação importante, que faz o “senso comum” aparecer como uma espécie de sensibilidade para o comum: não se trata, agora, de alguma “faculdade” que seria comum a todos os indivíduos humanos, mas é o sentido que fomenta ou estimula o que é comum. (De todo modo, continua em jogo a acepção de sensibilidade comum para o verdadeiro e o correto.) “Senso comum” é assim uma noção que se articula significativamente com outra noção clássica: a phronesis, a sabedoria prática, o saber voltado para situações concretas; mais do que uma simples habilidade ou faculdade, trata-se de uma virtude ética. Há então, nessa medida, uma conexão entre saber prático e sentido do que é comum (ou para o que é comum: o ethos) – no qual se distinguem o conveniente do inconveniente, o cabível do que “não tem cabimento”. E, como recorda Gadamer, o motivo [ou o teor, o “tônus”] moral no conceito de common sense ou de bon sens permaneceu fortemente eficiente até os dias de hoje, servindo ainda para diferenciar esses conceitos do nosso conceito de “saudável intelecto (ou entendimento) humano.”10 O curioso é que, ao longo do século XIX, a expressão “senso comum” adquire cada vez mais o sentido de uma faculdade teorética (ou uma instância da dimensão cognitiva), a faculdade de julgar – um bom senso cognitivo ou epistêmico – através de que se dilui (sobretudo na Alemanha) aquela forte conotação ético-prática que a expressão possuíra em séculos anteriores.


  *


  Um problema apresenta-se, então, para a linha de interpretação do pirronismo ou do ceticismo antigo que enfatiza a praticidade essencial ou mesmo (com desculpas pelo anacronismo no uso do termo que se segue) o “pragmatismo” dos pirrônicos: é o problema que seria colocado pelo lugar ou pela função dos Modos (ou “tropos”) em um ceticismo que se conceberia primordialmente como agogé e como uma habilidade dialético-antinômica. Antes de qualquer outra consideração, há que se observar que os “Modos” não seriam uma simples ilustração do funcionamento ou da aplicação do método antinômico-suspensivo. Sendo antes uma espécie de matrizes ou modelos de argumentação, é como tais que eles teriam significação ou importância, em termos metodológicos e epistemológicos, para o próprio ceticismo.


  Os “tropos” ou “modos” parecem ainda um reforço a mais para a estratégia de construir oposições – o que salta ainda mais aos olhos quando se tem em mente o que é por muitos chamado de “trilema de Agripa”: que toda tentativa de justificação ou fundamentação absoluta resulta ou em pressuposições injustificadas, ou em algum regresso vicioso, ou em raciocínio circular. (Não nos deteremos aqui em explorar algumas diferenças entre os “Modos”, desde sua constituição interna, bem como algumas dificuldades de entender-se seu papel ou sua função em relação aos objetivos maiores de fazer emergir a isostenia e, em seguida, a epoché.) O método das oposições funciona, não pelo argumentar-se no sentido de que há conflitos que não podem nunca ser resolvidos (racionalmente), mas sim se expondo ou dispondo-se antíteses através de que as opiniões e os argumentos conflitantes são sentidos como igualmente plausíveis e assim se neutralizam uns aos outros. Argumentos a favor de uma indecidibilidade não têm nada a ver com isostenia.


  A consideração crítica que pode ser feita, no que diz respeito à presença e função dos “Modos”, é de que Sexto Empírico parece oferecer dois tratamentos ou apresentações bem diferentes do ceticismo em um só e mesmo texto – um tratamento não-teorético, baseado no método de oposição, e uma forma na qual a suspensão do juízo é mediada por argumentos epistemológicos com o propósito de mostrar que nenhuma disputa pode ser resolvida, que o conhecimento das verdadeiras naturezas das coisas é impossível, ou que tudo é relativo. Assim, embora as duas perspectivas de abordagem pareçam irreconciliáveis, Sexto parece apresentar o segundo como uma espécie de explicação ou, pelo menos, de complemento ao primeiro. É coerente, então, a insistência em acentuar que o assentimento que o cético se permite é algo que lhe sobrevém, como um pathos:


  Os Modos são intrinsecamente oposicionais. Precisamente porque ele visa a epoché, em vez de alguma forma dogmática de ceticismo, é que o pirrônico saúda esse aspecto. Ele não tem nenhuma razão para deixar-se perturbar pelo fato de que suas tentativas de argumentar se sabotam a si mesmas; muito pelo contrário, sua disposição de minar seus próprios argumentos é o que o distingue do cético acadêmico.11


  Tudo isso não é, então, mero acaso ou alguma infeliz casualidade, é algo que o cético pirrônico conscientemente deseja, intenciona. De outra parte, o cético acadêmico só visaria a minar os argumentos dos outros! E o que dizer ainda sobre o fato de serem alguns argumentos céticos autorrefutantes, autossolapantes? Poderíamos pensar que esta característica tem a seguinte importância: que isto serve como “uma última linha de defesa contra tentativas de empurrar o cético para algum compromisso teórico”. Ora, nem mesmo o poder de seus próprios argumentos céticos é capaz de forçar o cético na direção de engajamentos dogmáticos.


  Um último ponto merece realce aqui, ainda dentro daquela questão sobre as diferenças entre o ceticismo antigo e o moderno: é a fundamental descontinuidade entre ambos (Michael Williams fala, com Thomas Kuhn e outros, de uma incomensurabilidade entre ambas as formas de filosofar e comportar-se ceticamente); elas são ab origine diferentes, pertencem a universos de discurso e pensamento radicalmente distintos: considerações como as que conduzem ao problema do mundo exterior não são do tipo que preocupava Sexto. Esse deslocamento do foco da atenção, dos problemas gerais dos pirrônicos para as diversas preocupações fundacionalistas, produzirá uma reestruturação radical do ceticismo. Para os modernos, os problemas clássicos passam a ser vistos como meros expedientes ou estratagemas com vistas a se atingir e aí fixar alguma base segura para o conhecimento humano. Só que Sexto nunca concedeu que tal base pudesse ser identificada.12 A prática cética pirrônica não se sustenta por (nem se baseia em) considerações teóricas. O pirronismo repousa sobre uma habilidade, um talento, e não sobre alguma doutrina. Como tanto já se enfatizou, o mundo intelectual do período final da antiguidade era um cenário de escolas concorrentes, nenhuma desfrutando de grandes vantagens sobre suas rivais; era assim um ambiente ideal para o pirronismo. O mesmo poderia ser dito da Renascença, o que explica, em parte, o sucesso de Montaigne e outros em reviver o pirronismo.


  O pirrônico suporta bem a possibilidade de uma vida sem grandes monumentos teórico-filosóficos. Ele concebe muito bem uma vida que dispensa ou pode passar sem grandes explicações, justificações para tudo e princípios sublimes. Apesar de tudo o que, historicamente, possa ter significado o deslocamento das fronteiras do assentimento cético com a entrada em cena dos “novos tempos”, ainda se poderia pensar que sobra muito terreno onde o cético pode exibir equipolências e desfilar com um semblante que abriga a condição de suspensividade.13 O pirrônico poderá perceber, sem grande dificuldade, que no Ocidente cada vez mais se sedimenta uma cultura com “dupla face” ou duas cabeças (como um Janus): uma face de ambiente altamente tecnificado, de “espírito científico”, marcado por uma ampla medida de consenso, e outra face de cultura política, a exibir o aspecto de esfera de incessante controvérsia. Nessa medida ele não ficará entediado: ainda terá muito com que se ocupar e até se divertir.


  L.B. e R.M.P.


  O ceticismo de Montaigne


  Luiz Bicca e Rômulo Martins Pereira


  I


  Podemos resumir algumas observações já feitas apresentando uma pequena tabela em que Danilo Marcondes expõe os principais contrastes entre o ceticismo antigo e o moderno, destacando os seguintes pontos:


  CETICISMO ANTIGO


  “1. Há uma centralidade da noção de epoché – a suspensão do juízo – em conclusão dos argumentos céticos.


  2. A discussão epistêmica sobre os critérios e as fontes do conhecimento é importante principalmente na medida em que se relaciona a questões práticas.


  3. Há uma ênfase no papel dialético e argumentativo, nas estratégias céticas de discussão.


  4. O ceticismo se caracteriza como atitude, modo de vida e não como doutrina.


  5. Não há separação entre a reflexão filosófica e a vida comum, a discussão filosófica é voltada para as questões práticas da vida comum”.


  CETICISMO MODERNO


  “1. Há uma centralidade da noção de dúvida como procedimento metodológico fundamental.


  2. O ceticismo se caracteriza como etapa inicial do desenvolvimento teórico, como garantia do espírito crítico.


  3. Há uma ênfase no problema epistêmico devido à importância da questão da possibilidade do conhecimento científico e do critério de certeza.


  4. Há um insulamento do questionamento filosófico em relação à experiência comum.”14


  Em linhas muito gerais, podemos dizer que os céticos modernos colocam em questão a certeza de todos os nossos conhecimentos e mostram que a maior parte de nossas evidências não tem nenhum fundamento racional, em particular nossa crença na existência do mundo exterior. (Pensadores mais “generosos”, talvez se pudesse dizer assim, poderiam fazer pequenas concessões: a propósito de algum objeto exterior, eu não posso por pura lógica deduzir a existência dele, mas posso, isto sim, inferir sua existência com probabilidade: embora talvez eu nunca venha a saber com absoluta certeza que algo além de minhas percepções imediatas existe, eu posso saber isso com muita probabilidade, o que, no fim das contas, já é bastante bom. Contudo, um cético pode não ficar muito satisfeito com essa saída:


  Certamente ninguém duvida que nós efetivamente observamos regularidades na sequência de nossas percepções imediatas e que na condução da vida cotidiana dependemos em larga escala delas; mas tais regularidades não nos dão nenhuma espécie de base para extrair conclusões, quer necessárias ou prováveis, a respeito da natureza e da existência de algo além dessas percepções.15


  Em certo sentido, os céticos antigos vão menos longe, eles jamais emitiram a hipótese do solipsismo, segundo a qual só o nosso próprio espírito existe. Isto porque talvez os antigos levassem suas dúvidas mais a sério: afinal aplicavam a dúvida a todas as nossas opiniões e, não satisfeitos de mostrar a incerteza delas, pretendiam delas livrar-se pela suspensão da adesão a toda crença, comum ou filosófica. Enquanto os céticos modernos não colocam em questão nossas práticas cotidianas, mas somente suas justificações ou fundamentações, os céticos antigos não deixavam de propor um modo de vida, uma ética – ou antes, uma agogé – em conformidade com seu pensamento. Para o antigo pirrônico, a razão pura era incapaz de constituir-se como base segura para a crítica de instituições sociais. Na “mão inversa”, o intelectual iluminista acreditava decididamente que o conhecimento e o progresso moral andavam de mãos dadas ou, ao menos, necessitavam dar-se as mãos; ao passo que, de novo, do outro lado, os pirrônicos mostravam-se avessos à ideia de que a virtude pudesse derivar de puras racionalizações, de esforços meramente intelectuais, com o que se reaproximavam, ainda que sem convicção quanto à verdade, da sabedoria prática da vida comum.16


  Assim ocorria, então, naquelas ocasiões em que se fazia necessário, ao cético antigo, responder às objeções de seus adversários – por exemplo, a mais conhecida delas, a acusação de apraxia ou inação. Aqui, cabe ressalvar, de passagem, que os antigos pirrônicos não restringiam a epokhé a determinadas crenças, sendo que sequer as necessárias à vida cotidiana ficavam ao abrigo da suspensão: o que se pode pensar é que os céticos antigos pudessem dedicar-se mais, em seu questionamento testador, ao âmbito das pretensões explicativas e das tentativas de fundamentação de teorias ou doutrinas. Caso isto de algum modo se mostrasse ainda insuficiente, agora no que concerne à tentativa de preservar aquele caráter de filosofar em continuidade com a vida prática, os céticos podiam sempre insistir esclarecendo que a dúvida se dirigia fortemente para o aspecto das justificações das nossas ações: afinal os céticos pirrônicos sempre insistiram que eles levavam a vida como todo mundo, seguindo a natureza ou os costumes; e os Acadêmicos, por sua vez, diziam mais ainda: que eles se orientavam a partir de opiniões prováveis ou verossímeis, e não por verdades absolutas, que nos seriam inacessíveis.


  Outro caminho para confrontarem-se objeções – agora, a acusação de autocontradição – era o cético admitir que sua maneira de argumentar tinha consciência de incluir-se na incerteza porventura criticada ou acusada por ele mesmo.17 Os pirrônicos, mais precisamente, sugerem que sua filosofia contenta-se em exprimir o que eles sentem, não formulando doutrinas, teorias, nem teses objetivas. Sendo até certo ponto parasitário de alguma pretensão (de outrem) ao conhecimento, à verdade, o pirrônico não está exposto à acusação de que ele deve assentir, pelo menos, às premissas de seus contra-argumentos – como se tais contra-argumentos fossem necessariamente dele, e não algo dialeticamente instrumentalizado, algo com um caráter essencialmente crítico-argumentativo.


  *


  É importante explorar um pouco mais algumas dessas teses gerais de interpretação da diferença entre ceticismo antigo e ceticismo moderno, como, por exemplo, a tese segundo a qual os antigos céticos recusavam crença, ao passo que os céticos modernos recusariam somente pretensões de conhecimento; ou ainda a outra tese, de que o escopo do ceticismo antigo seria consideravelmente menos abrangente do que o moderno: ao contrário dos modernos, os antigos não questionam se eles possuem corpos ou se há um mundo exterior. E também a explicação para esta última tese: a preocupação prática dos antigos (o ceticismo antigo é um modo de vida, que supostamente asseguraria a felicidade do cético); em contraste com isso, o ceticismo moderno seria exclusivamente metodológico ou epistemológico – essas interpretações já tradicionais daquela diferença vêm sendo objeto de críticas em tempos recentes.18


  Assim, recentemente, um estudioso do ceticismo antigo, Markus Gabriel, defendeu com argúcia e de forma bem documentada a tese de que Sexto Empírico conhecia, sim, o chamado “problema do mundo exterior”, portanto, que esse problema não seria uma exclusividade moderna, pós-cartesiana.19 Sua interpretação, ele a desenvolve em polêmica com Myles Burnyeat, de quem faz o alvo privilegiado de duras críticas, buscando refutar ainda teses como a de que um autêntico idealismo não existiria na antiguidade, do mesmo modo que nenhum dualismo corpo/alma, ou tampouco algum solipsismo − elegendo como aliados uma gama de autores que vai de Michael Frede a Stanley Cavell. Dessa maneira, seu primeiro capítulo já procura mostrar que está presente, em Sexto, um problema do mundo exterior e que esse problema resulta de aporias do representacionismo, nosso acesso ao mundo pensado no contexto de uma teoria da representação:20 a seu ver, Sexto Empírico empreende uma autêntica desconstrução desse representacionismo. Gabriel chama atenção para o círculo vicioso em que se envolveria o representacionismo – círculo vicioso que aparece também como o Modo ou tropo do dialelo em Sexto Empírico: uma representação não pode ser comparada com o mundo sem que outra representação entre em jogo. Sexto já teria formulado o que se poderia considerar uma versão do problema do mundo exterior a partir de uma análise do esquema teórico do representacionismo.


  Do mesmo modo, parece-me inovadora a tentativa do referido intérprete de mostrar que a formulação do questionamento do próprio corpo, encarando-o como parte do mundo exterior (algo que tradicionalmente é associado ao idealismo moderno, com Descartes como marco inaugurador), também tem lugar na antiguidade. Ganha destaque também uma divergência com relação à compreensão mais comum da epokhé: agora, a epokhé pirrônica não é vista como uma mera suspensão do juízo, cujo escopo seria ou bem restrito (“urbano”), ou bem global ou radical (“rústico”). Ela é antes para ser compreendida como uma performance sensível ao contexto, como uma capacidade (dynamis) de desenvolver argumentos com uma intenção inteiramente terapêutica. Trata-se de persuadir o destinatário da sképsis de tirar da cabeça aquela sua vontade de verdade absoluta e extrair dele uma afirmação da finitude, da contingência de seu sistema de referências.


  A “terapia” do ceticismo é enfatizada como antiteoria, antimetafísica: o catártico purificar-nos-ia de inclinações ou impulsos em direção ao além-fenomênico ou suprassensível – a metafísica encarada como doença, distúrbio. Tal terapia tem o caráter de um esforço para trazer de volta à vida prática, cotidiana, para uma vida que seja, desculpe-se o neologismo, “adoxástica”. O programa da sképsis almeja colocar, no lugar da verdade absoluta, outra coisa como um critério (prático): o estar a serviço da vida comum, cotidiana; a vida vem assim ocupar o lugar que era da verdade. Entretanto, o programa pirrônico acabaria por mostrar-se inconsistente: o cético engaja-se, em última análise, como um inquieto terapeuta e como crítico cultural em sua comunidade, só que ele não está em condições de alcançar a prometida paz de espírito. Sexto teria, nesse entendimento, uma clara consciência do perigo do solipsismo, o que se dá a perceber bem em sua apresentação da epistemologia dos cirenaicos: Sexto é um cético a respeito do mundo exterior no sentido de que ele conta com uma isostenia de argumentos a favor e contra a existência de um mundo exterior, o que ele, entre outras coisas, fundamenta com a ajuda da argumentação dos cirenaicos. Pode-se, assim, dizer que o ceticismo a respeito do mundo exterior é a tese de que em função da assimetria epistemológica entre “impressão privada” e “coisa externa” não é possível sentir-se autorizado a afirmar que haja coisas exteriores.21 O ceticismo a respeito do exterior não é, portanto, nenhuma doutrina ontológica, e sim a consequência paradoxal do representacionismo mental. Outro ponto interessante levantado por este mesmo autor é uma tentativa de aproximação do pirronismo com Heidegger, que é ensaiada desde o aspecto de que o regresso infinito de fundamentação ou justificação (que o fundo do fundo… é sem fundo! – como no pensamento do Abgrund, o “sem fundamento” de que fala Heidegger).


  *


  Ontem como hoje vale a pena extrair o máximo do fato que os céticos antigos se reconheciam antes em suas práticas, seus usos, seus modos de fazer, e não tanto no nível doutrinal. Para eles, pensar não é obedecer cegamente a regras, dobrar-se a pressões trazidas pelas filiações a correntes ou escolas, nem a métodos, mas sim apropriar-se e fazer uso de conceitos, fatos, ou até de regras, inserindo-os em um contexto no qual tal coisa não estivesse prevista, servindo-se deles como um trampolim para atingir outros níveis, outras coisas, outros pensamentos. Em suma, como instrumentos para tirarem-se consequências não concebidas ou previstas nas situações normais ou convencionais. Nessa medida, o ceticismo é criativo, recuperando materiais de pensamento, reempregando-os em novas obras. E nessa mesma medida, o ceticismo é libertador: o que se pode fazer dele ou o que ele vai fazer com o indivíduo que passa por ele não é algo predeterminado.


  A crença no mundo exterior, nas múltiplas e diversas coisas, como sendo uma realidade em si, ou seja, independentes de nossa percepção, é uma crença típica da atitude do senso comum, da postura que toda a gente adota na vida cotidiana. O indivíduo crê que as representações que ele tem ou que ele se faz em sua mente são as coisas mesmas. Esta crença é uma das facetas do que é denominado “dogmatismo” ou postura dogmática da consciência. O aspecto complementar a este é a crença na capacidade de conhecer essas coisas como elas seriam nelas mesmas, para além do plano das aparências ou das manifestações.


  Uma distinção análoga a essa é a de opor-se crença teorética ou técnica e crença comum (ou ordinária). A primeira seria precisamente aquela envolvendo a natureza das coisas. O termo “crença comum ou ordinária” já envolve algumas dificuldades. Como um dos muitos que lançam mão daquela distinção esclarece:


  Crença ordinária é equívoco. Pode significar a concepção comum que se tem de crença, ou então uma crença sustentada por pessoas comuns, ou ainda uma crença a respeito de coisas comuns. Eu uso a expressão para referir-me a crenças mantidas por qualquer pessoa acerca de qualquer coisa, desde que os objetos intencionais dessas crenças não pertençam a teoria filosófica. Uma crença que tenha em vista um objeto por meio de uma descrição como ‘fundamenta-se em’ ou ‘em sua natureza’ não é uma crença ordinária, no meu entender. Dogma é crença a respeito de objetos mediante tais descrições técnicas. O que torna uma afirmação ordinária não é que ela lide com objetos comuns – ela pode relacionar-se com objetos bastante extraordinários, como a virtude – e sim que ela não esteja concebida como fundamentada.22


  Em oposição a isto, o ceticismo faz-se também um adversário da compreensão de verdade como adequação ou correspondência –– mesmo quando esta compreensão é adaptada, como em tempos recentes, a uma filosofia da linguagem, na qual, em vez de adequações das representações da consciência, teríamos uma conformidade das palavras às coisas, pressupondo de uma forma nova a capacidade de conhecer e dizer as coisas em si, de expressar a realidade suprassensível. Cabe assinalar que, no mais das vezes, “dogmatizamos” sem ter consciência nítida ou explícita de que o fazemos. Nestas ocasiões é que se manifestam os sintomas daquela doença chamada de dogmatismo, para os quais o médico Sexto Empírico recomendava o remédio chamado ceticismo.


  Ao se pronunciarem sobre crença e conhecimento, muitos autores contemporâneos apresentam-se próximos do ceticismo epistemológico, exibindo posições que se lhe assemelham, sem se confessarem abertamente como adeptos dele. Parece ser o caso de Ortega y Gasset, para quem conhecer é aquilo que o homem faz porque caiu na dúvida sobre algo e para chegar a estar em certeza sobre este algo.23 Ele enxerga no saber uma exemplar situação utópica: “Não somente porque o homem não sabe nunca, nunca está em certeza sobre tudo que lhe urge saber, mas porque mesmo suas certezas parciais, sobre isto ou aquilo, lhe colocam novas questões e lhe impedem que esteja perfeitamente seguro sobre elas.”24 O conhecimento deve muito à dúvida: é esforço a partir dela, da incerteza em que se caiu, em direção a uma certeza que supere aquela. O conhecer tem o aspecto de um processo aberto, cuja dúvida e certeza alternam, sem que nenhum destes dois estados vença definitivamente o outro. A segurança que é proporcionada no conhecimento é distinta da certeza que é herdada da tradição, que recebemos passivamente em nossa formação, transmitida por força de autoridade.


  Esse modo de ver promove uma distinção importante entre ideias e crenças: as ideias, nós as temos, ao passo que as crenças nos têm: ao contrário do que comumente se diz, estamos nelas muito mais do que elas em nós. Ortega chega a dizer que somos nossas crenças, elas confundem-se conosco. Nossa vida assenta em representações-crenças, as quais nós mesmos não produzimos, não são deduzidas por nós. Mas elas já sempre se localizam no fundo do nosso pensar ou raciocinar, nossa “vida intelectual” depende delas, mesmo quando a atividade intelectual particular lhes é longínqua. O homem comum, no fundo, é constituído por crenças – esta é uma expressão que traduz bem nosso dogmatismo ordinário de consciência, nossa consciência cotidiana. Mas Ortega, como Hegel também (na Fenomenologia do Espírito), é dos que enfatizam o lugar e o peso da dúvida já nessa esfera pré-científica:


  Todas as expressões vulgares referentes à dúvida nos falam de que nela o homem se sente submergido em um elemento não sólido. O duvidoso é uma realidade líquida na qual o homem não pode sustentar-se e cai; é a contraposição ao elemento da crença: a terra firme […] duvida-se porque se está diante de duas crenças antagônicas, que se entrechocam e nos lançam de uma a outra, deixando-nos sem solo sob os pés.25


  Já as ideias, estas nascem da dúvida, ou seja, onde se instala um esvaziamento de crença, ali, onde uma crença se enfraqueceu ou se tornou podre. Ortega chega a promover uma curiosa comparação entre crença e capital, ao dizer que as crenças são o capital sob o qual vivemos – é bem verdade que um capital curioso: uma capita sobre a qual sentamos, nos apoiamos, um “fator cabeça” debaixo de nossos pés! Desse ponto de vista, a cabeça mais decisiva não é a que raciocina, racionaliza, calcula, quer ter tudo sob controle e julga, ilusoriamente, ter as rédeas das coisas. As crenças básicas são um capital acumulado no passado, por outros, e que herdamos, fazendo com ele a poupança para nossos “investimentos”, os corriqueiros empreendimentos judicativos. Espontaneamente, há que se pensar que esse capital, como qualquer herança, pode ser dilapidado, destruído, de modo que se tenha que providenciar novo material representacionista que venha a constituir novo fundo de crença. Não seria a dúvida, nessa esfera do espírito que é o âmbito cognitivo, o fator desarranjador, a desarrumar as ordenações iniciais ou os acordos primários?


  II


  Em um período de crise intensa e profunda, quando são comuns turbulências não somente sociais e políticas, mas também intelectuais, um dos primeiros alvos desse novo ceticismo era, decerto, o domínio do conhecimento histórico, assim como o domínio religioso. Outro âmbito que logo se ofereceu como terreno para as investidas céticas foi o do conhecimento da natureza. Em todos estes domínios a autoridade, especialmente de Aristóteles, era criticada. Aliás, tornava-se algo típico nos ambientes de estudo e investigação criticar-se a própria noção de “autoridade” intelectual.


  Para uma atitude intelectual marcada por um caráter provisório, para reflexões tateantes, experimentais, despojadas da pretensão de perenidade ou fixidez teórica, era preferível o termo empregado por Montaigne: “ensaios”. O estilo ensaístico é uma forma mais apta a conquistar o público, capaz de tornar a filosofia mais acessível.26 Através deste estilo filosófico Montaigne confiava retomar aquela máxima dos antigos no filosofar: viver de acordo com a natureza, adotar a natureza como guia para a vida. Mas seguir a natureza não é algo tão fácil quanto possa parecer à primeira vista (como o próprio Montaigne admite em Ensaios, III, 12). Isto porque a natureza é, antes de tudo, pensada como diversidade, movimento, mutabilidade, distinta do registro intelectual que busca principalmente alguma fixidez essencial nas coisas. O colocar-se, de saída, no plano da inconstância, da variabilidade, favorece, decerto, uma abordagem do conhecimento como algo, no mínimo, problemático. Além disso, a ensaística revela-se uma forma de expressão adequada a cumprir e dar corpo ao que é sugerido pela antiga metáfora do ceticismo como “catártico”, purgador de preconceitos. Montaigne conserva dos antigos céticos essa visão de si, de sua atuação, que o ceticismo possui. Aspectos como esses levaram alguns comentadores e historiadores da filosofia moderna a afirmar que, por seu conteúdo objetivo e seus fundamentos doutrinais, o filosofar dubitativo é em Montaigne praticamente o mesmo que em Sexto Empírico, e que até a formulação e a ordenação dos distintos argumentos se mantêm invariáveis.27


  Montaigne vê sua época como um tempo de mentiras e traição. O mundo é visto como um grande teatro onde as pessoas desempenham papéis e se comportam como os atores em um palco, em um cenário que é maior do que eles e onde eles têm seu lugar. A seu ver, é por fraqueza, mais do que por maldade, que o homem comum se presta para a impostura. Como assinala Jean Starobinski (Montaigne em Mouvement, 1993), este é um tema frequente nessa época: a denúncia das “máscaras”, que nos ocultam, disfarçam, atrás de que nos escondemos, como verdadeiramente somos. A realidade desse tempo, como Montaigne a compreende, é um convite à hipocrisia. Entre os poderosos, na política sobretudo, a mentira, a falta de franqueza, é um hábito, um traço tão generalizado que até parece uma convenção universalmente estabelecida: a dissimulação parece um código não redigido. Não se pode esquecer que a exigência de veracidade, sinceridade, é um dos critérios estáveis de seus juízos éticos, de sua crítica dos costumes, sua conduta pessoal. Por outro lado, Montaigne sabe reconhecer um papel ou uma função positiva para as máscaras na vida social: a máscara delimita e protege um espaço cuja interioridade pode tomar posse dela mesma, protege o espaço da ponderação, das deliberações, enfim, do exercício do juízo. É uma defesa contra as curiosidades mesquinhas, uma proteção da esfera pessoal, privada, contra as invasões dos que buscam apenas a intriga. Starobinski frisa que Montaigne se identifica não somente com o que escreve, seu livro (o que seria uma “verdade acaciana”!), mas por aquilo que escreve, que diz de si e sobre si. O ato de escrever retira-nos da vida sociável e nos devolve a nós mesmos. É uma morte e um renascimento, por assim dizer. Encarna assim o espírito dessa época, que tem merecidamente o nome “Renascença”. Escrevendo, Montaigne pinta seu autorretrato com aquele fundo de solidão melancólica (no futuro, Rousseau repetirá esse gesto!).
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